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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 34/2009

Recomenda ao Governo que crie o cartão para protecção 
especial dos portadores de doença rara

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o seguinte:

1 — Crie o cartão para protecção especial dos portado-
res de doença rara.

2 — No âmbito da informatização dos serviços de 
saúde, todas as unidades de saúde deverão estar munidas 
dos meios necessários para a leitura destes cartões.

3 — Deverá ser previamente ouvida a Comissão Na-
cional de Protecção de Dados.

4 — Que o Governo informe semestralmente a Assem-
bleia da República sobre os estudos realizados acerca dos 
sistemas de informação em saúde, seu registo e circulação 
da informação entre os serviços do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e ainda sobre os estudos e trabalhos com vista 
à criação do cartão para protecção especial dos portadores 
de doença rara.

Aprovada em 27 de Março de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 35/2009

Deslocação do Presidente da República à Turquia

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à visita de Estado do Presidente 
da República à Turquia entre os dias 11 e 15 do próximo 
mês de Maio.

Aprovada em 24 de Abril de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 17/2009
Por ordem superior se torna público que foram emitidas 

notas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros português 
e pela Embaixada do Grão -Ducado do Luxemburgo em 
Lisboa, respectivamente em 8 de Outubro de 2008 e em 
2 de Abril de 2009, tendo a última notificação escrita sido 
recebida pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros por-
tuguês em 8 de Abril de 2009, em que se comunica terem 
sido cumpridas as formalidades constitucionais internas 
de aprovação do Acordo entre a República Portuguesa 
e o Grão -Ducado do Luxemburgo Relativo à Troca e à 
Protecção Mútua de Informação Classificada, assinado no 
Luxemburgo em 22 de Fevereiro de 2008.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 32/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 193, de 6 de Outubro de 2008.

Nos termos do artigo 17.º, o Acordo entra em vigor em 
8 de Maio de 2009, 30.º dia após a recepção da última 
notificação escrita informando que foram cumpridos 

todos os procedimentos internos necessários para esse 
efeito.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 30 de Abril de 
2009. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2009/A

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2009

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República 
Portuguesa e da alínea c) do artigo 34.º e do n.º 1 do ar-
tigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo da Região, 
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Aprovação do Orçamento

Artigo 1.º
Aprovação

É aprovado pelo presente diploma o Orçamento da 
Região Autónoma dos Açores para 2009, constante dos 
mapas seguintes:

a) Mapas I a VIII do orçamento da administração pública 
regional, incluindo os orçamentos dos fundos e serviços 
autónomos;

b) Mapa IX, com os programas e projectos de investi-
mento de cada secretaria regional.

CAPÍTULO II

Disciplina orçamental

Artigo 2.º
Utilização das dotações orçamentais

1 — Ficam cativos 5 % do total das verbas orçamentadas 
em aquisição de bens e serviços.

2 — A descativação da verba referida no número ante-
rior só pode realizar -se por razões excepcionais, estando 
sempre sujeita à autorização do membro do Governo Re-
gional responsável pela área das finanças, que decide os 
montantes a descativar em função da evolução da execução 
orçamental.

Artigo 3.º
Gestão do património regional

1 — A gestão patrimonial da administração directa e 
indirecta da Região Autónoma dos Açores deve orientar -se 
por critérios de eficiência e de racionalidade de modo a 
minimizar o respectivo impacte orçamental.

2 — Para efeitos de avaliação do impacte orçamental, 
a aquisição onerosa do direito de propriedade e de outros 




